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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO – AÇÃO
DE REVISÃO DE CONTRATO – ALEGAÇÃO DE
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE JUROS –
INOVAÇÃO  RECURSAL  –  FIXAÇÃO  CORRETA
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  DECISÃO
RECORRIDA  ISENTA  DE  ERROS  –
MANUTENÇÃO  –  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

–  No  recurso  de  apelação o  qual  a  decisão
agravada negou seguimento, o Banco Volkswagem
sustentou  a  legalidade  na  cobrança  de  juros
através  de  capitalização e  agora,  via  agravo
interno, aduz não ser possível a cobrança de juros
no  contrato  de  financiamento  firmado  entre  as
partes.  Assim,  se  a  tese  de  impossibilidade  de
cobrança de juros não foi objeto de impugnação no
apelo, sua análise em sede agravo interno constitui
inadmissível  inovação  recursal,  notadamente
quando não rebate os fundamentos adotados na
decisão agravada.

–  Portanto,  não  tendo  o  agravante  apresentado
novos  argumentos  capazes  de  alterar  o
entendimento  adotado  na  decisão  agravada,  a
manutenção desta  e  o  desprovimento  do  agravo
interno é medida que se impõe.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  por
unanimidade de votos,  negar provimento ao agravo interno, nos termos
do voto do relator e da certidão de fl. 250.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno interposto  pelo  BANCO
VOLKSWAGEN  S/A em  face  da  decisão  monocrática  que,  ao  negar
seguimento  ao  seu apelo,  manteve a  sentença que julgou parcialmente
procedente a ação de revisão de contrato que lhe moveu LUIS ANTÔNIO
DOS SANTOS, ora agravado, e condenou o agravante ao pagamento em
dobro dos valores cobrados a título de capitalização mensal de juros.

Nas razões deste agravo, o Banco Volkswagem sustentou a
impossibilidade de cobrança de juros no contrato de financiamento firmado
entre as partes, bem como a manutenção deste em nome do  pacta sunt
servanda e princípio da segurança jurídica. Alternativamente pugnou pela
redução  dos  honorários  advocatícios,  motivos  pelos  quais  pediu  o
provimento do recurso (fls. 225/241).

É o relatório.

VOTO

Conforme narrado, o mérito recursal cinge-se em analisar
dois pontos,  quais  sejam:  I) a  alegada impossibilidade de cobrança de
juros  no  contrato  de  financiamento  firmado  entre  as  partes,  e  II)
subsidiariamente redução dos honorários advocatícios.

Historiando a lide, tem-se que a sentença a quo reconheceu
a ilegalidade na cobrança de capitalização, por ausência de pactuação, e
julgou  parcialmente  procedente  a  ação  para  condenar  o  Banco
Volkswagem a devolver em dobro o respectivo indébito.

Irresignado,  o  Banco  apelou sustentando  a  legalidade na
cobrança de juros através de capitalização mensal e a manutenção de
todo contrato em nome do  pacta sunt servanda e da segurança jurídica,
recurso este o qual foi negado seguimento pela monocrática ora agravada.

Assim, ao alegar neste agravo interno a impossibilidade de
cobrança de  juros,  tal  argumento  constitui  INOVAÇÃO RECURSAL na
medida em que não rebate os fundamentos adotados na decisão agravada,
o que é inadmissível e, por isso, não pode ser acolhido.

Em hipótese semelhante a esta dos autos, cito os recentes
julgados do Superior Tribunal de Justiça:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
DESAPROPRIAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. OMISSÃO
NÃO  CONFIGURADA.  INTERVENÇÃO  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO.  DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA.  NULIDADE.
PREJUÍZO.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO.  CONTEMPORÂNEO  À  DATA  DE
AVALIAÇÃO DO IMÓVEL.

1.  A tese de adequação da base de cálculo dos juros
compensatórios ao Recurso Especial n. 1.116.364/PI não
foi  objeto  de  impugnação  nas  razões  do  recurso
especial  interposto.  Assim,  inviável  sua  análise  no
agravo regimental por se tratar de inovação recursal.

(...)

7.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão, não provido.

(STJ;  AgRg no  REsp  1413689/CE,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
10/06/2014, DJe 17/06/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA N.
182/STJ.  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA
NECESSIDADE DE ALTERAR O JULGADO.  SÚMULA N.
284/STF.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  APRESENTAÇÃO
TARDIA DE ARGUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada" (Súmula n. 182/STJ).

2.  A  não  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
decisão recorrida enseja a aplicação da Súmula n. 284 do
STF.

3.  O agravo regimental, que não comporta inovação de
alegações,  não  se  presta  para  suprir  deficiências  que
impediram  que  o  apelo  ultrapassasse  o  juízo  de
admissibilidade. O suprimento de eventuais equívocos não
pode prevalecer em razão da preclusão consumativa.

4. Agravo regimental desprovido.

(STJ;  AgRg  no  AREsp  153.510/PR,  Rel.  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA,  julgado em
03/06/2014, DJe 12/08/2014)
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De igual forma, também não assiste razão ao agravante com
relação aos honorários advocatícios.

Ocorre  que  tendo  sido  cada  parte  vencedora  e  vencida,
correta encontra-se a distribuição da verba sucumbencial, nos termos do
art. 21, caput, do CPC que assim dispõe:

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido,
serão  recíproca  e  proporcionalmente  distribuídos  e
compensados entre eles os honorários e as despesas.

Destarte,  não  há  que  se  falar  em  redução  da  verba
honorária,  sendo,  pois,  manifestamente  improcedente  este  pedido
exatamente como restou fundamentado na decisão agravada.

À vista de tais razões, verifica-se que o agravante não trouxe
aos autos nenhum novo elemento capaz de alterar  a decisão  recorrida,
pelo que o desprovimento deste agravo é medida que se impõe.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e mantendo a decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o
Exmo Dr. Marcos Coelho Salles, Juiz convocado para substituir a Exma.
Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  o  Exmo  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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